
§1.º Para a execução de trabalhos oriundos da realização de eventos e solenidades de posse, deve-se adequar o horário de expediente dos(as) servidores(as), demodo a contemplar o período do evento e

evitar, semprequepossível, o pagamentode serviço extraordinário.

§2.º O(a)Assessor(a) daACER preencherá a ficha individualde frequência do serviço extraordinário, encaminhando-se via SEI à Secretaria de Gestão de Pessoas, após o evento/solenidade de posse,

para registro debancodehoras e/oupagamento empecúnia, se o caso.

Art. 7.º Osmembrosda comissão terãoprioridadenasvagas emcursosde aperfeiçoamentona áreadeCerimoniale Eventospromovidospelo Tribunal.

Parágrafo único. O(A) servidor(a), que não é membro da comissão, mas que participou do curso, poderá ser incluído(a) na comissão para atuação nos próximos eventos/solenidades de posse, caso

manifeste interesse.

Art. 8.º Esta Portaria entra emvigornadata de suapublicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em15/06/2023, às 17:58, conformeart. 1º, III, "b", daLei11.419/2006.

RESOLUÇÃO PRES Nº 617, DE 14 DE JUNHODE 2023.

Dispõe sobre a uniformização,no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região,doscritériosde contagemdosbensmóveis classificadoscomo peçasnão incorporáveisa imóveis.

APRESIDENTEDOTRIBUNALREGIONALFEDERALDA3ª REGIÃO, nousode suas atribuições regimentais,

CONSIDERANDO os Relatórios de Auditoria em Contas Anuais da JF3R – 2020/2021, elaborados no bojo dos Processos SEI n.º 0039134-70.2020.4.03.8000 e n.º 0306134-

69.2021.4.03.8000;

CONSIDERANDOaMacrofunção 020318, doManualdo Sistema Integrado deAdministração Financeira do Governo Federal (SIAFI), a qualdispõe que as contas contábeis deverão ter os seus

saldos analisados e conciliados comos sistemas informatizadosde controle existentes, e comos laudosdoúltimo inventário físico realizadona entidade;

CONSIDERANDOanecessidadede compatibilizaçãodos saldos contábeis registradosno SIAFI comos registrosdebensdo SistemadeMateriais da Justiça Federalda3ª Região (SIMAP);

CONSIDERANDOa necessidade de regramento e de controle de baixa dos bens classificados no Elemento de Despesa 52, subelemento 51 - peças não incorporáveis a imóveis (biombos, carpetes

(primeira instalação), cortinas, divisórias removíveis, estrados, persianas, tapetes, grades e afins);

CONSIDERANDOo deliberado pelo Grupo de Trabalho instituído pela Resolução PRES n.º 2.312, de 30/07/2021, no bojo do processo SEI nº 0290504-70.2021.4.03.8000, coma finalidade de

atendimento às recomendações constantes dosRelatóriosdeAuditoria emContasAnuais da JF3R–2020/2021,

RESOLVE:

Art. 1.º Estabelecer as diretrizes, no âmbito da Justiça Federalda 3.ª Região, para o controle patrimonialdos bensmóveis classificados no Elemento deDespesa 52 - Bens permanentes, subelemento 51 -

Peçasnão incorporáveis a imóveis.

Parágrafo único. São considerados peças não incorporáveis a imóveis osmateriais empregados emimóveis que possamser removidos ourecuperados, tais como biombos, cortinas, divisórias removíveis,

estrados, persianas, tapetes e afins.

Art. 2.º Osbensmóveismencionadosno caputdoartigo1.º deverão ser registradosno SIMAPpor seuvalor de aquisição, para finsde controle e apuraçãode seuvalor líquido edadepreciação.

§ 1.º Deverá ser geradoumregistro patrimonial(RP)para cadaunidade incorporada, para controle qualitativo equantitativodosbenspelo sistema.

§ 2.º Aunidade de cada peça a ser considerada para os fins do §1.º deste artigo deverá ser definida por cada Unidade Gestora da Justiça Federal da 3ª Região, emato normativo próprio, conforme o

padrãode aquisição e fornecimentoda área.

Art. 3.º Osbens tratadosnestaResoluçãodevemser inventariados anualmente, a partir de critérios definidospor cadaUnidadeGestora.

Art. 4.º No prazo de até 30 dias, a Diretoria-Geraldo TribunalRegional Federalda 3.ª Região e as Diretorias dos Foros das Seções Judiciárias de São Paulo e Mato Grosso do Suldeverão editar as

normasdeque tratamosartigos2.º e 3.º.

Art. 5.º EstaResolução entra emvigornadata de suapublicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em15/06/2023, às 17:58, conformeart. 1º, III, "b", daLei11.419/2006.

SECRETARIADOS CONSELHOS DEADMINISTRAÇÃOE JUSTIÇA

DESPACHO

Processo SEI nº 0044377-29.2019.4.03.8000

Interessado(a):AlessandroDiaferia

InformaçãoDMAGnº 9880887:Ciente.

Defiro a indenização de 40 (quarenta) dias de férias ao Juiz FederalAlessandro Diaferia, remanescentes do 1º e 2º períodos do ano civil de 2021, nos termos do art. 22, inciso IV, da Resolução nº

764/2022, doConselhoda Justiça Federal, condicionandoopagamento àdisponibilidadeorçamentária, bemcomoao limite de indenizaçãode até 60 (sessenta) dias de férias por interregnode1 (um)ano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em15/06/2023, às 17:58, conformeart. 1º, III, "b", daLei11.419/2006.

DESPACHO

Processo SEI nº 0016377-58.2015.4.03.8000

Interessado(a):PauloAlberto Sarno

Tendoemvista a homologaçãopelaDivisãodeAssistência à Saúde, concedo aoExcelentíssimo JuizFederalPAULOALBERTO SARNO licença-saúdenoperíodode14 a15de junhode2023.

Comunique-se. Publique-se.Anote-se.

Documento assinado eletronicamente porMarisaFerreirados Santos,DesembargadoraFederalPresidente, em15/06/2023, às 17:58, conformeart. 1º, III, "b", daLei11.419/2006.

DESPACHO

Processo SEI nº 0022208-09.2023.4.03.8000

Interessado(a):Maurilio FreitasMaiadeQueiroz
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